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ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N° r}.Ú'O/o.;;L-
~ <!. ~ PE c:ru~~'fQ
SESSÃO DE: 06.06.2002
P~~SSQ Wº 1.3494.97 AUTO DE 1~~O Nº97.16177-1
RECORRENTE: IMCOPEÇAS IMPORTlWORl1 COMERCIl1L DE PEÇAS LTDA
:RF;CORR.::CPO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1<I INSTÂNCIA
CONSELHEIRA. RELATOR,A: Verônica Gondim Bernardo

EMENTA: ICMS- OMISSÃO DE COMPRAS. LEVANTAMENTO
QUANTITATIVO DE ESTOQUE DE MERCADOR.IAS. Au to de
infração parcialmente procedente em face do
tKÇlpÇlJho pe;r:jçjªJ hªveJ; çQI1$tªd,o um wontgnte de
omissão de compras inferior ao valor apontado
peJo ª1Jt1Jªnte. J)eçj$~o çom estejo no ªJ:t!
113 do Decreto n° 21.219/91. Penalidade
prevista no art. 767, IJI, "a", do mesmo
diploma legal. Recurso voluntário conhecido e
não provido. Decisão unânime.

RELATÓRIO:

Consta na peça inicial do presente processo, lançamento
çie çf'~çij to t:rip7Jtªf'i O çleçoJ;,f'eIlte çle QrrzjJ?$~o çit;: çompJ;Çl.$, no
montante de R$ 217.614,88 ( duzentos e dezes~ete mil,
seipcentos e quatorze reais e oitenta e oito centé1vos),
detectada através do levantamento quanti tativo de estoque de
mercadorias, relativo ao exercício fechado de 1995.

Após a indicação dos dispositivos infrinejidos, o agente
fiscal sugere a sanção prevista no art. 767, III, \la", do
Decreto nO 21.219/91, cobrando apenas multa de R$ 87.045,75
(oitenta e sete mil, quarenta e cinco reais e setenta e cinco
centavos. ~
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Em çempQ hábil, a autuaçiÇI
impugnar a ação fiscal, argüindo
etet/Ja,do pejo agente fiscal contém
de perícia, sem apontar as falhas.

Proc.l.J191.97 AI.l.97.16177~1
COIiS. Rel. Veroni ca Gondil11 BeL'ilardo

cQmpaxi?çe (;'.l0$ (;'.l1J"ÇQ$Pi3lr(;'.l
que o levantamento fiscal
err;os, e pede a rea1i2;ação

Na instância singular, a autoridade
acata o pedido de perícia e julga o
procedente.

administrativa não
auto de infração

A Consul toria Tributária, em parecer, com o aprovo da
douta Procuradoria Geral do Estado, sugere o conhecimento e
improvimento do recurso voluntário, no senti.do de confirmar a
decisão condenatória, exarada em primeira instância.

Em sessão reali zada no dia 07 de abril de 2000, a 1a

Ç4ma~a de JqJgamento converteu o curso do processo em
diligência, $olici tando a elaboraçã-o de um novo totalizador em
face de alguns produtos constarem simul taneqmente na omissão
de vendas e de compras.

Atendendo o pedido de perícia, foi o processo tramitado
à Célula de Perícia, onde ficou constatada a existência de
divergência de valores do trabalho pericial e o auto de
infração. O resu1 tado pericial apontou a omissão de compras
nQ mQntÇIni;:ede R$ 124.231,32 ( centQ i? vintf? i? qUÇitrQ mil,
duzentos e trinta e um reais e trinta e dois centavos).

Com fulcro no laudo pericial, a Procuradoria Geral do
Estado, em sessão, modificou o~almente o pqrecex, sugerindO a
parcial procedência do auto de infraçã-o.

É o relatório.

VOTQ DA RELATORA:

Q (;'.luto d? infração i?m disçu$$<?io ç1iz re$pf?i to Çi i?nçrÇiç1Çl
de mercadorias sem a emissão de documentos fiscais, detectada
JT!f?qiªnf;;f? o levantamento quantitÇitivQ çlf? estoquef? de
mercadorias, relativa ao exercício de 1995.. cr--



Proc.L 3494.97 AI.L 97.16177,1
Cons.Rel. Veronica Gondim Bernardo

o procedimento fiscal, adotÇ1do pelo agente do Fisco,
consiste na elaboração çie p1ani1hq.s çiaI?operÇ1çõeI?de E?nt;:rÇ1das
e saídas de mercadorias, com base em documentos fiscais
fo~necidos pejo pxóprio çontribuinte ~elativos ao pe~íodo
fiscalizado, posteriormente os dados de tais planilhas
juntqmente com os estoques inicial e final são condensados no
Quadro Totalizador do Levantamento (Juanti tati vo de
Mercadorias.

Com efei to, os elementos constantes nos autos indicam
claramente o ilícito praticado pelo çontribuinte, ou seja, o
quantitativo da saída de mercadorias com documento fiscal
1.11 trapassa as aquisições, essa diferença evidencia a entrada
de JIl?KÇêl99riêlSsem erni$sãQ de docuJIlentos fi/$Çêlis.

Todavia, a autoridade pericial, conforme o laudo
anexÇ1.do 2I.S fls. 1226 a 1247, encontrou algumas falhas
cometidas pelo autuante e elaborou um novo quadrO Totalizador
Anual do Levantamento Quantitativo de Estoque de Mercadorias,
resultando a omissão de compras no valor de R$ 124.231,32 (
cento e vinte e quatro mil, duzentos e trinta e um reais e
trinta e dois centavos) , portanto, inferior ao valor
indicado pelo autuante e confirmado pela decisão singular.

Assim,
aquisição de
di spõe o art.

ao deixar de exigir os documentos quando da
mercadorias, o contribuinte infringiu o que
113 do Decreto nO 21.219/91, in verbis:

"!trt. 1l:}. flernPI:eqt,1e foI: QbrigªtQI:iª
a emissão de documento fiscal, o destinatário
da mercadoria ou bem e o u$u4xio dos seI:viços
são obrigados a exigir tal documento daquele
que deva emiti-lo, contendo todos os
requisitos legais."

Por conseguinte, tal infração amolda~se na aplicação da
penalidade prevista no arÉ. 767, III, "a"", do diploma legal
retro, cujo teor é o seguinte:

.,
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Proc.l. 3191. 97 ALl. 97.16177-1
Coas. ReI. Veroni ca Gondiw Be.cnôrdo

"i:i.rt. 767. AS
do ICMS ,;sujei t;.q.In o
penalidades:

infrações
infrator

à Jegjslaç~o
a$ $f}guin1;.?$

III - relativamente à documentação e à
escriturélÇão:

a) entregar, remeter, transportar,
receber, estocar ou deposi tar mercadoria e
prestação ou utilização de serviço sem
documentação fiscal ou sendo esta inidônea:
multa equivalente a 40%( quarenta por cento)
do valor da operação ou prestaçã.o;"

DEMON?TRATIVO DO ÇRÉDITO TRIBr,TTÁRIO
(sem acréscimos moratórios)

MONTJ!.NTEDA OMISSÃO DE COMPRASR$ 124.231,32
MULTA (40%) R$ 49.692,53

TÇJTA,l:. '"' « •• •. •. •. •. •. • .' •. • •. •. '"' • •. •. •. •. •. .' •.. - - _. . ." - - - , - -, - .' -

Isto posto, voto pelo conhecimento do recurso
voluntário, n~gar-lh~ provimento, para modificar a decisão
ÇONDENATÓRIA, profç:rida ç:m primeirÇi inst$,nçia, çieçiç1indÇ>pelq.
parcial procedência da acusação, nos termos do laudo pericial
e élcoI[!panbélnc1o o paxecer c1él dQuta procurªelQ:riél Ge~éll elo Estd:çio
modificado oralmente em sessão.

É como voto.



Pro(]. 1. :14-9-1-.97 Ar.', 4 97 _ -j 6'/77-"f
Cons~Rcl_Vcronica Gondim Bernardo

DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em
que e recorrente IMCOPEÇAS IMPORTADORA COMERCIAL DE PEÇAS
LIDA. e recorrido CÉLULA. DE LluLGAME"LiTODE la INSTÂNCIA,

l1eg9.r-lhe

RESOLv'EM os membros
Recursos Tributários, por
re.curso

da 1@ Câmara do
unanimidade de v-otos,

,.-. 'V"'r:..T7-1 ,....,.r.-,'J- ...• +- ri.
};./.L 'LI V ..i.HFC.lILV r

Conselho
conhece.r

de
do
a

decisiio COlvDEIJATCRIA, pl.-'ofe,:r-.ida e111 pl.-.iraei:[d il);S.tdl1cia,
julgando parcialmente procedente o dULU de infração, lWb

tennos do voto da conselheira relatora e do parecer da douta
Procuradoria Geral do Estado, modificado oLalmente elH sessJ.o.

CONSULTOR TRIBUT'ÁRIC

.L - ÓJ.íARA DE LlULGAMENTO DO CuLiSELHO DE
em E rt leza, a03}./1-de julho de 2ú02.

~'
Bezerra Cordeiro

de Siqueira Farias

SALA. DAS SESSÕES DA
RECURSOS TRIBUTÁRIOS,
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